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Processo n°	 10730.007200/2007-87

Recurso n°	 166.418 Voluntário

Acórdão n°	 3804-00.078 — 4 1' Turma Especial

Sessão de	 28 de maio de 2009

Matéria	 IRPF

Recorrente	 FERNANDO ANTÔNIO MACHADO

Recorrida	 ia TURMA/DRJ-RIO DE JANEIRO/RJ II

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - 1RPF

EXERCÍCIO: 2003

VANTAGENS DECORRENTES DO TRABALHO ASSALARIADO - ISENÇÃO -

NECESSIDADE DE PREVISÃO EM LEI - Somente são isentas as vantagens
decorrentes do trabalho assalariado expressamente previstas em lei tributária
que assim as classifique, pois a lei lista, de forma exaustiva, o que é isento,
estabelecendo de forma ampla e conceitual o objeto da tributação.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
FERNANDO ANTÔNIO MACHADO.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma Especial da Terceira Seção do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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AMARYLLES REINALDI E HENRIQUES RESENDE

Relatora
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FORMALIZADO EM: 0 3 AGO 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marcelo
Magalhães Peixoto e Júlio Cezar da Fonseca Furtado.
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Relatório

AUTUAÇÃO

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infração de
fls. 04 a 07, referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2003, consubstanciando
saldo de imposto a restituir no valor de R$209,84.

A autuação decorreu da inclusão de rendimentos tributáveis recebidos da
Polícia Rodoviária Federal, consoante "descrição dos fatos e enquadramento legal" e
"demonstrativo das alterações na declaração de ajuste anual" de fls. 05 e 06.

IMPUGNAÇÃO

Cientificado do lançamento, o contribuinte apresentou a impugnação (fls. 01
e 02), acatada como tempestiva. Consoante relatório do acórdão de primeira instância (fls. 45):

"(...) o impugnante insurgiu-se contra o lançamento, focando
primordialmente o inciso III do art l" da Lei 8.852/94, o qual,
segundo alega, enumera hipóteses que excluiriam rendimentos
do campo de incidência do imposto de renda sobre a pessoa
fisica e, assim, a Secretaria da Receita Federal deveria rever a
autuação."

ACÓRDÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

A DRJ-Rio de Janeiro/RJ II julgou procedente o lançamento. Os fundamentos
da decisão de primeira instância estão consubstanciados na seguinte ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA
- IRPF

Exercício: 2003

OMISSÃO DE RENDIMENTOS

As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidas na Lei
n" 8.852/94, não são hipóteses de isenção ou não incidência de
IRPF, que requerem, pelo Princípio da Estrita Legalidade em
matéria tributária, disposição legal federal específica.

Lançamento Procedente"

RECURSO AO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Cientificado da decisão de primeira instância em 30/01/2008 (AR às fls. 52),
o contribuinte apresentou, em 20/02/2008, o Recurso de fls. 53 e 54, instruído com os
documentos de fls. 55 a 71, argumentando, em síntese, que a fonte pagadora errou ao não
excluir do total dos rendimentos tributáveis informados no comprovante de rendimentos
parcelas que são isentas. Tais exclusões estão amparadas "pelas leis 7713/88 e 8852/94. art. 1
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Inciso III letras "b", "j", "n" e "p", conforme planilha (anexa) cujo valores foram lançados
em Rendimentos Isentos e não Tributáveis (outros)."

O processo foi distribuído a esta Conselheira, numerado até as tls. 71, que
também trata do envio dos autos ao Primeiro Conselho de Contribuintes.

É o Relatório.
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Voto

Conselheira AMARYLLES REINALDI E HENRIQUES RESENDE,
Relatora

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

No caso, o interessado entende que sua fonte pagadora teria considerado
como tributáveis rendimentos que seriam isentos à luz do disposto nas Leis ir' 8.852, de 1994
(artigo 1°, inciso III, alíneas "b", "j", "n" e "p") e 7.713, de 1988. Assim, promoveu a exclusão
das parcelas que acredita serem isentas de sua Declaração de Ajuste Anual.

Da análise da planilha de fls. 70, verifica-se que tais parcelas seriam relativas
aos adicionais noturno, insalubridade, atividade de risco, tempo de serviço, bem como do
abono previstos no art. 7 2, inciso XVII, da Constituição da República Federativa do Brasil
("1/3 de férias"). Contudo, cabe demonstrar que a tese do contribuinte não encontra respaldo na
legislação tributária.

Como bem explicado na decisão recorrida, a Lei n° 8.852, de 1994 (fls. 46 e
47):

"(...) dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e XII, e
39, § I°, da Constituição Federal, além de dar outras
providências, mas não contempla em seu artigo 1°, Hl, hipóteses
de isenção ou de não incidência do imposto de renda da pessoa
fisica.

(.)

As alíneas de "a" até "r" no inciso III do art I° da Lei 8.852/94
são exclusões do conceito de remuneração, mas não são
hipóteses de isenção ou não incidência de imposto de renda da
pessoa fisica, em outras palavras, não determinam sua exclusão
do rendimento bruto para fins de não incidência do imposto
sobre a pessoa fisica, mas sim, repita-se, de sua exclusão do
conceito de remuneração para os objetivos da Lei 8.852/94."

Ao mesmo tempo, deve ser considerado que o imposto em questão incide
sempre que houver aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e de proventos
de qualquer natureza.

Sobre a matéria, assim dispõem os artigos 2° e 3° da Lei n°7.713, de 1988:

Art. 2° - O imposto de renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, à medida que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos.

Art. 3° (...) Fr-
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àç I" - Constituem rendimento bruto todo o produto do capital,
do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões
percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer
natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais
não correspondentes aos rendimentos declarados.

§ 4° A tributação independe da denominação dos rendimentos,
títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda,
e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando,
para a incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por
qualquer forma ou título.

Por outro lado, a lei lista, de forma exaustiva, o que é isento, estabelecendo
de forma ampla e conceituai o objeto da tributação. Assim é, porque a interpretação literal
prevista no art. 111 da Lei n°. 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional -
CTN, se impõe ao dispositivo que outorga isenção.

Assim, vejamos o que dispõe o art. 6° da Lei n°7.713, de 1988, e alterações:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes
rendimentos percebidos por pessoasfísicas:

I - A alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas
especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador
a seus empregados, ou a difèrença entre o preço cobrado e o
valor de mercado;

li - As diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de
despesas de alimentação e pousada, por serviço eventual
realizado em município diferente do da sede de trabalho;

- O valor locativo do prédio construído, quando ocupado por
seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou
de parentes de primeiro grau;

IV - As indenizações por acidentes de trabalho;

V - A indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou
rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei,
bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou
respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e
correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos
da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

P7 - O montante dos depósitos, juros, correção monetária e
quotas-partes creditados em contas individuais pelo Programa
de Integração Social e pelo Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público;

VII - os seguros recebidos de entidades de previdência privada
decorrentes de morte ou invalidez permanente do participante.
(Redação dada pela Lei e 9.250, de 1995)
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VIII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a
programas de previdência privada em favor de seus empregados
e dirigentes;

IX - os valores resgatados dos Planos de Poupança e
Investimento - PAI7; de que trata o Decreto-Lei n°2.292, de 21
de novembro de 1986, relativamente à parcela correspondente
ás contribuições efetuadas pelo participante;

X - as contribuições empresariais a Plano de Poupança e
Investimento - PAIT, a que se refere o art. 5°, yç 2", do Decreto-
Lei n°2.292, de 21 de novembro de 1986;

.A7 - o pecúlio recebido pelos aposentados que voltam a
trabalhar em atividade sujeita ao regime previdenciário, quando
dela se afastarem, e pelos trabalhadores que ingressarem nesse
regime após completarem sessenta anos de idade, pago pelo
Instituto Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus
dependentes, após sua morte, nos termos do art. 1° da Lei n°
6.243, de 24 de setembro de 1975;

XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os
Decretos-Leis, es 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei
n" 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei n°4.242, de
17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou falecimento
de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira;

XIII - capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte
do segurado, bem como os prêmios de seguro restituídos em
qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato;

XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de
transferência para a reserva remunerada ou de reforma pagos
pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de
direito público interno ou por entidade de previdência privada, a
partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e
cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na
tabela de incidência mensal do imposto, até o valor de:
(Redação dada pela Lei n°11.482, de 2007)

(.)

XVII - os valores decorrentes de aumento de capital:

a) mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham
sido tributados na forma do art. 36 desta Lei;

b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-
Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, relativamente aos
lucros apurados em períodos-base encerrados anteriormente à
vigência desta Lei;

XVIII - a correção monetária de investimentos, calculada aos
mesmos índices aprovados para os Bónus do Tesouro Nacional -
BTN e desde que seu pagamento ou crédito ocorra em intervalos
não inferiores a trinta dias; (Redação dada pela Lei n° 7.799, de
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1989) XIX- a diferença entre o valor de aplicação e o de resgate
de quotas de findos de aplicações de curto prazo;

./10C - ajuda de custo destinada a atender às despesas com
transporte, frete e locomoção do beneficiado e seus familiares,
em caso de remoção de um município para outro, sujeita à
comprovação posterior pelo contribuinte.

- os valores recebidos a título de pensão quando o
beneficiário desse rendimento for portador das doenças
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de
moléstia profissional, com base em conclusão da medicina
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a
concessão da pensão. (Incluído pela Lei n°8.541, de 1992) (Vide
Lei 9.250, de 1995)

XXII- os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito
Federal e Municípios, relativos ao Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito
voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na
aquisição de mercadorias e serviços. (Incluído pela Medida
Provisória n°451, de 2008)." (gr(tos acrescidos)

Vê-se, portanto, que não há lei que isente os valores destacados pelo
contribuinte na planilha de fls. 70.

Assim sendo, a decisão recorrida não merece reparos.

Diante do exposto, voto por NEGAR provimento ao recurso.

Sala das Sessões — DF, em 28 de maio de 2009.

AMARYLLES REINALDI E HENRIQUES RESENDE
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